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    “Aparta-te do mal e pratica o que é bom; procura a paz e empenha-te por alcançá-la.”




    (Salmo 34: 14)




    “Se eles disserem não ao seu chamado, caminhe só, caminhe só.”




    (Mahatma Gandhi)


  




  

    
INTRODUÇÃO




    O mundo globalizado do século XXI, da forma como o conhecemos, já guardou em si maiores esperanças acerca da paz e de valores universais como os propagados pela Revolução Francesa. Ansiava-se que, com o fim da Guerra Fria, os conflitos existentes entre duas ideologias opostas fossem esquecidos e a convivência pacífica pudesse ser mais real entre os povos. Os Estados-nação, construídos em torno de afinidades comuns ou de um projeto político suficientemente forte, tornaram-se gradativamente solapados pelos organismos internacionais e pelos ditames econômicos.




    Apesar disso, os conflitos e guerras atuais continuam necessitando de respostas. As estratégias políticas baseadas na superioridade de armamento não atendem à situação contemporânea, visto que presenciamos um cenário político e militar no qual diversas nações detêm poderio suficiente para destruir o mundo em poucos minutos, tais foram os avanços tecnológicos no setor armamentista. O que se percebe é que a imposição ideológica ou política não é suficiente para conter conflitos identitários ou de cunho étnico-racial, sem contar os causados pela diferença religiosa, em um mundo marcado pela intolerância nos mais variados níveis.




    Este é mais um quadro político que exemplifica a necessidade de olhar para a história com olhos atentos e procurar se aproximar das razões que permitiram as difíceis conciliações que nos são necessárias e, quem sabe, voltar-se à procura de possíveis respostas para a violência que sempre afetou os agrupamentos humanos, em busca de caminhos que porventura tenham sido esquecidos no tempo.




    Ao observarmos os arranjos sociais construídos ao longo da história documentada, em poucos momentos conseguimos perceber a ausência de guerras entre os seres humanos, sejam estas guerras circunscritas ao grupo ou contra os diferentes. Com o aparecimento dos grandes impérios e posteriormente, dos Estados nacionais, os espaços de violência se desenvolveram a ponto de se transmutarem em divertimento e competições lúdicas. Não foram poucas as sociedades que se assentaram com base na violência e na prática contínua de guerras como afirmação da própria identidade, assim como não foram poucos os Estados que, admitindo a importância da paz, procuraram conquistá-la por meio de genocídios e ataques de violência aos inimigos.




    O século XX foi marcado por contradições já que, ao mesmo tempo em que se fazia acordos de paz e declarações rumo a uma maior conscientização das nações, investia-se em armamentos de ponta e em bombas capazes de aviltar a vida de milhares de pessoas em poucos segundos. As estratégias de violência também se desenvolveram, posto que foram conectadas às mais novas descobertas tecnológicas, às estratégias de marketing e à sutileza do empobrecimento existencial da humanidade através da negação dos valores, desembocando, em vários momentos, na negação da própria racionalidade.




    O horror de Auschwitz marcou profundamente a filosofia e o saber científico a posteriori, ao desestruturar uma série de conquistas em direção a uma maior igualdade e maior justiça entre os seres humanos, propiciadas pelos avanços humanistas e iluministas. A caminhada histórica da sociedade ocidental em direção à dignidade humana ficou ainda mais pesada na medida em que se fazia necessário lidar com uma sociedade hipócrita que usava os mais refinados métodos de violência em busca de seus fins (BUBER, 2004).




    O diagnóstico de Gabriel Marcel, Martin Buber, Emmanuel Levinas e Paul Ricoeur declara a sociedade atual em sua desesperança a respeito da vida individual e comunitária com grande perda de sentido ontológico. A utilização em massa de uma racionalidade que leva à compartimentação da vida social e individual e separa em esferas o mundo antes integrado já foi diagnosticada desde Weber (1987) até Luhmann (2009) entre outros, como um dos traços mais marcantes da sociedade moderna. A perda progressiva da base comunitária e de uma perspectiva eterna do homem e do mundo confere espaço a um sentimento de vazio existencial que facilmente culmina na perda de sentido da vida (ADORNO; HORKHEIMER, 1991), origem e encaminhamento de diversas mazelas sociais e individuais enfrentadas na atualidade.




    O uso contínuo da racionalidade instrumental e as tendências socioeconômicas abarcadas no contexto pós-Segunda Guerra Mundial afetaram a vida em sociedade e as concepções individuais, de tal forma que o contexto atual vem sendo caracterizado, segundo Jameson (2007), pela superficialidade dos relacionamentos interpessoais e pela falta de profundidade dos estilos de vida e dos valores morais, ou, conforme Václav Havel, pela perda do sentido existencial, que em sua crítica à modernidade aponta a “indiferença, a apatia e o cinismo do homem moderno” como indícios da perda de uma dimensão integral da existência (HAVEL, 1992, p. 181).




    No mesmo sentido, Adorno e Horkheimer (1991) apontam a supremacia da razão instrumental como base da violência moderna, tornando o homem cego em relação à ética, capaz de executar uma ação violenta per si, sem se questionar sobre a sua finalidade. No entanto, a prática da violência não se relaciona apenas às guerras e conflitos armados entre povos. Dentro das instituições sociais, como a escola, a família e a igreja, delineiam-se vários mecanismos de violência e de coerção entre os indivíduos, a ponto de estas instituições serem apontadas na literatura sociológica como sistemas reprodutores de desigualdade, de exclusão e de violência física e moral.




    Violência e não violência




    Acerca da violência enquanto fenômeno social, há quem diga que, apesar de ela trazer consequências por vezes não premeditadas e causar seríssimos danos – muitos destes irrevogáveis –, esta faz parte da instituição Estado e da construção do poder (WEBER, 1984). Esta visão não está presente em Hannah Arendt (2005), para a qual violência e poder são opostos: onde um está, o outro desaparece. Na obra A Condição Humana (1969), a autora afirma que, apesar da violência estar presente em todas as comunidades, não deve ser vista como algo natural e despersonificado, instrumental, posto que é uma manifestação que pertence ao campo político dos interesses humanos.




    Já René Girard defende a premissa de que a violência é usada nas sociedades por intermédio do sacrifício, o qual é o verdadeiro fundador das sociedades humanas. Dentro desta perspectiva, então, o homem seria naturalmente violento (GIRARD, 2011), embora, como o próprio autor coloca, a filosofia ocidental tenha tentado ocultar este fato. A violência vem em decorrência da necessidade de satisfazer seus desejos que são continuamente alimentados pela imitação do outro, vontade de querer ser ou possuir o que o outro é ou detém. A partir desta ideia basilar, Girard desenvolveu sua teoria sobre o desejo mimético, expressão que mostra o quanto o desejo de imitar o outro é responsável por sempre fornecer o combustível necessário aos ciclos de violência sacrificiais que observamos na história dos povos (GIRARD, 2011).




    Embora considere como natural ao ser humano a existência da violência, Girard não se propõe a fazer uma defesa da violência enquanto motor da história ou enquanto a melhor e ideal saída para os conflitos constantes que se apresentam. A saída está em romper com este círculo de violência por meio de um sacrifício expiatório, método que, segundo nos conta Girard, vem sendo empregado por todas as sociedades de forma mais ou menos bem sucedida, muitas vezes utilizando-se do pensamento religioso para conceder base aos rituais sacrificiais, sejam estes teatralizados ou reais (GIRARD, 2011).




    Ainda que esses teóricos apontem a violência com certa naturalidade ao sentido próprio do que significa ser homem em comunidade, entremeadas nesses contextos delineiam-se tentativas de resolver os conflitos e oferecer respostas de paz aos conflitos sempre existentes. Jesús Castañar Pérez traça um esboço comparativo das principais classificações do pensamento não violento ao longo da história por meio de três níveis: pessoal, interpessoal e sociopolítico. No nível pessoal, encontra-se a não violência enquanto valor holístico, compreendido como norteador de todos os aspectos da vida. Engloba as relações entre pessoas, com a natureza (seus adeptos frequentemente aderem ao vegetarianismo) e com tudo o que violenta de alguma forma as relações. Neste nível, há uma correlação contínua com uma perspectiva religiosa da vida, ainda que de diferentes religiões (PÉREZ, 2010).




    No nível interpessoal, aparece a não violência enquanto postura ética frente às pessoas. É a busca incessante pela paz nas relações institucionais e individuais, ou seja, não considera “paz” apenas enquanto “ausência de guerra”, mas enquanto propiciadora de relações saudáveis e que não perpetuam a violência – uma justiça social.




    No terceiro nível, está o aspecto sociopolítico do conceito, mostrando que a melhor forma de resolver o conflito é por meio de uma ação não violenta. Apresenta-se frequentemente como uma estratégia ou técnica para lidar com o poder, o que quer dizer que adeptos dessa corrente poderiam usar da não violência em certo momento e em outras situações apoiar práticas que colaborariam para uma violência simbólica, como por exemplo, produzir danos contra objetos, prédios, utilizar mecanismos de luta armada sem fazer mal a qualquer ser humano, etc. Dessa forma é possível entender que a “resistência civil”, muitas vezes encarada como sinônimo da não violência, se iguala a este terceiro nível de pensamento não violento, que, como os demais, é responsável por iniciar uma corrente de pensamento e conduta não violenta. (PÉREZ, 2010)




    É importante ressaltar que, em todos esses três níveis, a ação não violenta é vista sempre como uma “ação ativa” e não como uma “inação”, já que não pode ser vista como uma passividade frente aos conflitos ou como uma ausência de respostas a um momento histórico. A ação sempre existe, embora pretenda não se utilizar da violência como estratégia de embate.




    Quando se fala sobre a não violência enquanto um princípio ou um valor, é bom ter em mente a variedade de perspectivas e de aplicações práticas deste princípio na história da humanidade. Entre os vários grupos que aderiram à não violência, sejam estes permeados pelo pensamento religioso ou não, este valor teve múltiplas segmentações influenciadas pelos objetivos reais e históricos desses grupos e pessoas, que, por sua vez, moveram-se enquanto homens e mulheres de seu tempo, de sua cultura.




    As principais ideologias europeias conseguiram ter um avanço e, em certo aspecto, um raio de domínio, muito maior do que a mídia da época lhes permitia por conta dos avanços imperialistas, os quais carregavam consigo toda uma lógica dos países centrais e estabelecia um limiar bem nítido de diferença e até de segregação entre os conquistadores e os conquistados. Apesar disso, como também aconteceu a Mahatma Gandhi – na época ainda distante do líder espiritual e político que ele haveria de se tornar –, muitos filhos de famílias de classe média e alta das colônias eram mandados para estudar nas metrópoles, momento em que entravam em contato direto e constante com a cultura e com as ideologias predominantes, principalmente em uma capital como Londres, onde Gandhi morou por um tempo enquanto estudava a advocacia (GANDHI, 1999).




    Sabendo disso, não há como não citar as declarações humanistas e a base da Revolução Francesa como suporte incongruente de direitos universais: em 1948, um ano após a independência indiana, a Declaração Universal dos Direitos Humanos era aceita pela Organização das Nações Unidas, mas já em 1789 a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão fora estabelecida pela assembleia nacional francesa (WALLERSTEIN, 2002, p. 151).




    Além de atentar para os direitos humanos, nos diz Immanuel Wallerstein que a Revolução Francesa deixou como legado “dois novos princípios: a normalidade da mudança política e a soberania do povo” (2002, p. 153), destacando que esses ideais, vistos como comuns na transformação política dos Estados, não existiram de uma forma tão concreta em tempos anteriores ao marco do autor. Ao mesmo tempo em que a campanha de desobediência civil não violenta despontava a todo vapor na Índia já no século XX, na Europa que aos poucos se despedia dos grandes impérios, as ideologias políticas que despontavam eram o conservadorismo, o socialismo e o liberalismo – enquanto as duas primeiras confrontavam-se diretamente por serem quase opostas, o liberalismo pregava o equilíbrio, tendo a razão (a razão instrumental, diriam Adorno e Horkheimer) e as análises intelectuais por base política, como assevera o referido autor.




    À par dos avanços em direção aos acordos que pronunciavam os direitos de todos os homens, lembremos que falar da Índia nesse período é também falar da Grã-Bretanha e falar da Grã-Bretanha nesta época é certamente situar o leitor na sua condição de império. O domínio britânico na Índia se estabeleceu a partir de 1600, fazendo-a colônia e explicitando o grau de estratégia que este território exercia na geopolítica do século XVII e XVIII. A Holanda, até então, dominava os mares, o que significava estar à frente na corrida por terras desconhecidas aos outros europeus, mas os outros países, como a Grã-Bretanha e a França, almejavam conquistar o mundo e colonizar as mais remotas terras. Giovanni Arrighi (2001) chega mesmo a dizer que o fato de a Grã-Bretanha ter-se tornado independente do capital holandês foi o que lhe possibilitou tomar a dianteira desse processo e que isso se deu em decorrência da riqueza indiana. Após um período de guerras contra a França, o Império britânico se consolidou como o mais poderoso no século XIX.




    Ser um império significava fazer parte de um seleto grupo de Estados que distribuíam entre si os territórios e os transformavam em colônias e isso entre os anos de 1878-1915 (HOBSBAWM, 1988). Além disso, segundo Eric Hobsbawm (1988), o imperialismo era caracterizado por sua motivação econômica, exposta na procura por novos mercados que pudessem consumir o que as indústrias nascentes nas metrópoles estavam produzindo, ao mesmo tempo em que alavancavam a economia das metrópoles por intermédio de novas matérias-primas e alimentavam a necessidade de controlar o mundo geograficamente, pensando em estratégias marítimas que propiciassem a continuidade e o engrandecimento dos impérios.




    A Índia era uma rota marítima preciosa para o subcontinente e para o Oceano Índico e tinha um peso substancial na economia britânica “quando até 60% das exportações britânicas iam para a Índia – só para ela foram 40-45% – e o balanço de pagamentos internacionais da Grã-Bretanha dependia do superávit propiciado pela Índia” (HOBSBAWM, 1988 p. 104), para comentar apenas algumas vantagens de se ter um território tão vasto e rico sob o domínio.




    Outra característica assinalada pelo autor diz respeito às manifestações simbólicas de poder e glória, associadas à superioridade das metrópoles. HOBSBAWM (1988) destaca que, a partir do momento em que ter uma colônia passou a significar também o avanço de todas as ideias e da cultura contida na metrópole, de uma necessidade de mostrar-se como o mais evoluído e civilizado dos Estados, a corrida imperialista agregou valores como os do patriotismo e do orgulho nacional.




    Essa desigualdade com os povos habitantes das colônias, em uma posição nitidamente hierárquica, propiciava um sentimento de igualdade com os setores marginalizados contidos na própria metrópole. Eram os brancos contra os de pele escura e mesmo o mais pobre britânico estaria em uma posição vantajosa na Índia. Não é à toa que as cerimônias oficiais eram muito bem planejadas, como se pode notar neste excerto:




    “os jubileus, funerais e coroações reais britânicos eram ainda mais impressionantes porque, como os antigos triunfos romanos, exibiam marajás submissos com vestimentas preciosas – livremente leais e não cativos. As paradas militares tornavam-se ainda mais coloridas por incluir sikhs enturbantados, rajputs bigodudos, gurkas sorridentes e implacáveis, cavalarianos argelinos e altos senegaleses negros: o mundo era considerado como barbárie a serviço da civilização” (HOBSBAWM, 1988, p. 107).




    Era um sistema político, econômico e cultural que se instalava em terras que já possuíam economia, política e cultura antes da invasão das metrópoles e que mesmo aparentando estar totalmente sob controle souberam desafiar os imperialistas: surgem os nacionalismos. Para caracterizar esses movimentos, HOBSBAWM (1988) analisa a emergência deles pelo mundo e destaca o grande esforço pela educação primária como forma de encampar as novas ideias, o desejo de se ligar à tecnologia como forma de desenvolvimento do país e a autodeterminação nacional por intermédio do patriotismo.




    A movimentação não violenta na Índia não segue as características de um movimento nacionalista, pondo a nação como o pilar principal das demandas, já que o que estava em jogo era um princípio veiculado como sendo universal, ainda que a campanha de desobediência civil estivesse inscrita no contexto da independência indiana. No entanto, o cenário mundial delineado era de surgimento de muitos movimentos contra o domínio das metrópoles, o que reverberava também na política interna da Índia, a qual não estava composta unicamente do segmento não violento.




    O caráter holístico (segundo a designação de Pérez) do valor da não violência assumido por Gandhi – “(...) valores no sentido de realidades sagradas e absolutas que constroem visões de mundo e, deste modo, orientam as ações humanas e cimentam as relações sociais” (MENDONÇA, 2013, p. 30), que é a conceituação usada durante essa pesquisa – e defendido durante toda a sua luta política chama a atenção em virtude das inúmeras dificuldades encontradas para possibilitar a ingerência prática deste princípio.




    A ideologia política que privilegia o poder enquanto algo a ser conquistado e, portanto, mantido (a qualquer custo); a lógica da razão instrumental apontada por Adorno e Horkheimer que já se desenvolvia e ganhava espaço no terreno público; a preferência declarada pelas análises intelectuais e teóricas de pessoas sem contato com a realidade da maioria em detrimento da tradição, retirando-a do espaço político: tudo isso atuava em uma direção oposta às estratégias políticas não violentas defendidas por Gandhi.




    Além disso, os diferentes setores políticos locais, a diversidade social e religiosa encontrada em um país de proporções continentais, os desafios da comunicação e, em um nível mais profundo, do diálogo, esse conjunto de coisas colaborava para enfatizar a necessidade real da demonstração prática do ideal da paz e da busca pela verdade como norteadores das ações, como foi feito pelo indiano pesquisado.




    A assunção sincera e verificável do valor da paz em uma base espiritual de vida – que se segmentava e se espraiava por todos os demais aspectos da experiência humana – e a utilização do terreno simbólico com a finalidade de, em primeiro plano, fazê-lo conhecido, e, em segundo plano, recuperá-lo como arma política ao lado da tradição e da cultura do povo fizeram com que Gandhi passasse de um advogado formado pela Coroa Britânica para um líder político e espiritual do seu povo.




    A forma como as campanhas de desobediência civil não violentas colaboraram, tanto para a independência da Índia quanto para a transformação da visão de grupos indianos e estrangeiros na época em que estavam sendo veiculados, aguçou o olhar de pesquisador ao se indagar como o ideal da paz e da busca pela verdade, cujo conteúdo não é popular e é de difícil reprodução pelos meios de comunicação em massa, conquistou espaço no terreno público, sendo defendidos por milhares de pessoas em momentos específicos de luta e também como filosofia de vida. Sendo assim, pergunta-se: em que medida a não violência se tornou possível no processo de independência indiana sob a liderança política e espiritual de Mahatma Gandhi? Quais fatores possibilitaram a mediação entre um princípio valorativo – não violência – e o contexto da Índia?




    O intervalo de tempo ao qual nos deteremos coincide com o intervalo de vida de Gandhi (1869 – 1948), mais especificamente durante o seu retorno à terra natal já como um líder político não violento até a data de sua morte, o que não impede retrocessos históricos necessários para compreender práticas culturais e tradicionais do povo indiano. A pesquisa foi efetuada com base em um contexto histórico, ideológico e cultural específico, com a finalidade de se aproximar da realidade vivida na época e, por meio dela, avaliar processos e variáveis semelhantes em outros contextos, no intuito de oferecer respostas pacíficas relevantes e adequadas a cada momento histórico-social.




    A metodologia utilizada esteve atenta à necessidade de interpretação das diversas realidades encontradas no decorrer na pesquisa – desde a diferença temporal até a diferença da realidade factual para a imaginal/simbólica – e portanto, foi escolhida a hermenêutica como ferramenta. Os instrumentos analisados foram compostos de biografias, autobiografia, escritos pessoais de Gandhi publicados por ele ou por outros, documentos publicados por autores que conheceram o indiano pessoalmente e literatura histórica consagrada.




    Para responder às questões assinaladas, os capítulos foram desenvolvidos da seguinte forma: no primeiro capítulo fez-se necessária uma contextualização da realidade indiana à época analisada, bem como uma biografia de Mahatma Gandhi. Há ainda neste capítulo uma seção que analisa os meandros da hermenêutica pretendidos na pesquisa, e também uma discussão acerca das estratégias metodológicas.




    Passando ao segundo capítulo, é possível ver que o foco se concentra no princípio da não violência utilizado por Gandhi – o que é, como se relaciona à espiritualidade, quais as principais críticas, quais seus antecedentes –, além da demonstração de como a Ahimsa e o Satyagraha se tornaram valores norteadores de toda a conduta do indiano em foco e de como este nível de comprometimento valorativo permitiu e impulsionou Mahatma a lutar politicamente a favor dos direitos do seu povo.




    O terceiro e último capítulo é o mais longo e o mais representativo deste trabalho, pois apresenta o terreno do simbólico como a saída encontrada por Gandhi para fazer o ideal da paz conhecido e viável na esfera pública. Por intermédio da roca e do ato de fiar, da Marcha do Sal, dos jejuns, do testemunho de vida e do darshan, o líder indiano conseguiu relacionar os meios e os fins em um só objetivo contínuo de vida: uma caminhada espiritual de purificação individual que não se faz no isolamento, mas atinge todo o seu entorno.


  




  

    
CAPÍTULO 1. O INÍCIO DA JORNADA: A ÍNDIA, UM HOMEM




    
1.1. CAMINHOS DA PESQUISA




    A respeito do método utilizado para a pesquisa dos símbolos gandhianos, bem como à transmissão dos preceitos da não-violência e sua relação com o momento político da Índia, mas também com a procura individual de Mahatma Gandhi por um ideal de Verdade, é possível dizer que este se posicionou em torno da hermenêutica e a teve por base em cada uma de suas etapas de compreensão e tentativa de aproximação dos sujeitos e objetos pesquisados. Essa seção trará ao leitor as bases metodológicas desta pesquisa que para fins de maior clareza estarão divididas na metodologia enquanto perspectiva epistemológica na primeira parte e na metodologia como estratégias metodológicas na segunda parte.




    
1.1.1. A HERMENÊUTICA ENQUANTO MÉTODO




    Antes de sublinhar importantes contribuições sobre o ato de interpretar e destacar categorias de pensamento centrais para a construção das análises descritas neste trabalho é preciso mostrar que a hermenêutica foi um contributo valioso em três aspectos principais: o primeiro deles focaliza o papel da pesquisadora enquanto cientista com os pés fincados em uma cultura ocidental e que não presenciou o tempo histórico relatado na pesquisa, que se centraliza no intervalo de vida de Gandhi. A hermenêutica aparece aqui como fornecedora de categorias de pensamento viáveis para responder às questões sociológicas e como pilar de algo que chamarei de atitude hermenêutica, que significa a forma de olhar, o desenvolvimento e refinamento da procura no momento da pesquisa e mesmo a abertura pessoal a uma realidade outra, mas que se conecta e possui um sentido atual.




    O segundo aspecto apresenta a hermenêutica como instrumento usado por Gandhi para entender sua realidade e interpretá-la. Esse tipo de perspectiva não foi a única usada pelo indiano ao longo de sua vida, mas possuiu grande influência. O terceiro aspecto mostra a hermenêutica como caminho para o entendimento dos símbolos e sobre este aspecto repousa grande parte do esforço desta seção de ser fazer clara e embasar o olhar o leitor para a análise dos símbolos que se sucederá no decorrer dessa pesquisa.




    Dessa forma, o presente trabalho procura a hermenêutica tanto no sentido de compreender os textos e bibliografias-base para a investigação, quanto para se aproximar do sentido e da vivência em um contexto histórico e em uma concepção cultural diferente da pesquisadora. Para tanto, foram necessárias leituras que embasassem o método e as estratégias metodológicas da pesquisa e estas passaram por autores como Wilhelm Dilthey, Martin Heidegger, Hans Georg Gadamer e Paul Ricoeur.




    Na história da hermenêutica como fundamento da compreensão, seja a nível de conhecimento do mundo vivido e experienciado, seja a nível da teologia, diversas correntes filosóficas se perguntaram sobre as questões subjacentes à interpretação. Embora as divergências entre elas, um ponto em comum nos diz que “a interpretação é moldada pela questão a partir da qual o intérprete aborda o seu tema”, como comenta Richard E. Palmer (1969, p. 75) no livro Hermenêutica, mostrando que o que procuramos descobrir enquanto pressuposto filosófico ou investigação científica irá apontar a forma de trabalhar a hermenêutica em suas múltiplas possibilidades.




    Dilthey traz uma contribuição importante para a hermenêutica quando põe o foco sob a experiência vivida mais do que sob uma ideia – prioriza-se o fato, o “evento da compreensão” (1969, p. 77), mais do que as questões concernentes às relações sujeito-objeto no momento da compreensão ou ao problema do conhecimento em si. Esse avanço permite que Heidegger desenvolva ideias sobre como o fenômeno observado se revela para os que o observam, e em cima desse pensamento e de suas nuances, nos mostre a fenomenologia.




    De acordo com Palmer (1969), a tradição hermeneuta anterior, atenta ao texto e ao que o autor pretendia falar com ele, acabou por negligenciar a significação do texto para os que o interpretam, esquecendo o diálogo que se estabelece neste momento. O estudo da hermenêutica enquanto um problema metafísico alerta para a questão de que compreender é mais que decidir entre possíveis interpretações de um texto, e sim estabelecer um diálogo com ele.




    Ao se opor à Scheilemacher, Wilhelm Dilthey posiciona o lugar da experiência concreta com imprescindível no ato de compreender. Embora isso, o autor permanece ligado à diferenciação das ciências do espírito e as ciências naturais, ao colocar a hermenêutica como método para as ciências do espírito, a saber, as humanidades e as ciências sociais. Desta forma, sua preocupação é mais epistemológica que metafísica.




    Contudo, Dilthey abre caminhos para os teóricos que o sucederam lançando categorias de pensamento como compreensão e círculo hermenêutico. Por compreensão se entende o momento onde uma vida capta a outra; no dizer de Palmer “a compreensão é portanto o processo mental pelo qual compreendemos a experiência humana viva. É o acto que constitui o nosso melhor contato com a própria vida. Tal como a experiência vivida (Erlebnis), a compreensão tem uma plenitude que escapa a teorização racional” (1969, p. 121).




    O conceito de círculo hermenêutico assevera a inter-relação de sentidos entre um todo de significados e suas partes, sendo este historicamente definido. Isso leva a considerar que nós compreendemos à medida que nos situamos na experiência vivida – e por isso entendemos o sentido histórico – e nos relacionamos com esse objeto da compreensão. E aqui é possível visualizar uma consequência importante para aqueles que pesquisam,




    “visto que compreendemos sempre a partir do nosso próprio horizonte, fazendo este parte do círculo hermenêutico, nada pode ser compreendido de um modo não posicional. Compreendemos por uma constante referência à nossa experiência. A tarefa metodológica de intérprete não é portanto a de mergulhar totalmente no seu objeto (o que de qualquer forma seria impossível) mas sim a de encontrar modos de uma interpretação viável entre o nosso horizonte e o horizonte do texto” (PALMER, 1969, p. 126).




    Já em Heidegger o tema da compreensão passa a outro estado. Ele não vê a hermenêutica como um método ligado às ciências do espírito (até porque ele não se pretende essa distinção), mas como a condição básica da existência do ser, pelo qual ele é capaz de se comunicar por meio da linguagem.




    O ser humano não é o ponto de referência para a condição de existência dos outros e do mundo, porque as próprias coisas se no revelam em sua essência, logo, mais se compreende quando mais se percebe as possibilidades de cada um no mundo. Essa percepção não se baseia na percepção sensitiva do mundo à sua volta, mas a uma interpretação ontológica deste. A compreensão é a própria estrutura que torna possível o ser e portanto, está presente em toda e qualquer interpretação.




    Isso não quer dizer que sejamos capazes de captar as coisas à nossa volta ou os sujeitos, como eles realmente são. O que conseguimos perceber do que nos é mostrado está vinculado aos nossos pressupostos e a quem somos, como Palmer destaca, “o que aparece do ‘objecto’ é o que deixamos que apareça, é aquilo que a tematização do mundo actuante na compreensão traz à luz. Seria ingênuo pretender que ‘o que ali está realmente’ é ‘auto-evidente’” (PALMER, 1969, p. 140).




    Uma de suas maiores contribuições para a filosofia e que permeou o fazer dessa pesquisa é sua crítica a respeito da concepção de verdade como é comumente mais vista no mundo moderno. Heidegger nos diz que no mito da caverna de Platão a verdade nos é posta sob dois aspectos: sob a ótica da correspondência e da desocultação. Com o fascínio moderno pela razão e o estudo de suas capacidades cognitivas, a perspectiva da desocultação, de entender a verdade enquanto revelação – e portanto, algo fora do controle do ser humano e que independe a ele – foi se perdendo.




    Para o Ocidente essa perda teve um grande impacto na filosofia, já que, como a verdade, o ser de algo ou alguém não se oculta, ele aí está para uma análise de correspondência como uma ideia fixa, mas fora da história, sujeita apenas à contemplação (pois não se mostra como é, em sua essência). Esse pensamento se agrava, segundo Heidegger, quando Descartes coloca a certeza racional na equação dessa relação: o homem é capaz de ter certeza, mediada pela razão, da correspondência do que conhece ao que é conhecido. A crítica heideggeriana vem justamente apontar que o ponto de referência passa ao ser humano, desconsiderando a independência de afirmação do ser, de sua ontologia mesma.




    A essa perspectiva centrada na cognição racional humana Heidegger denomina subjectismo. São inúmeras as consequências: a ciência fica à serviço da dominação humana, a arte é a expressão da experiência, sem qualquer sentido ou meta que ultrapasse o ser humano em si e a própria religião fica restrita ao domínio da experiência pessoal. No âmbito cultural, os seres humanos designam os valores de suas práticas, posto que não há referencial exterior. Palmer salienta com grande profundidade o pensamento heideggeriano ao colocar que “um rio, por exemplo, deixa de ter valor intrínseco e o homem orienta o seu curso para satisfazer os seus objetivos, construindo grandes barragens e descarregando nele resíduos venenosos. Os deuses fugiram e a terra está implacavelmente consumida” (PALMER, 1969, p. 151).
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